
12/03/18

Investigação ameaçada

Considerada ação prioritária,
integração de dados criminais
perdeu 77% do orçamento em
2017

RENATA MARIZ

BRASÍLIA- Apesar de ter
anunciado uma série de iniciativas
para a segurança pública, o governo
de Michel Temer reduziu em 77%
os investimentos no sistema
informatizado para integrar todos os
dados criminais do país. O Sistema
Nacional de Informações de
Segurança Pública, Prisional e sobre
Drogas (Sinesp) foi criado em 2012,
já consumiu ao menos R$ 174
milhões, mas até hoje não funciona
efetivamente. Dados oficiais do
governo apontam uma queda de
77% nos gastos com o Sinesp em
2017. A cifra, que foi de R$ 73,4
milhões em 2016, caiu para R$ 16,3
milhões no ano seguinte. A ideia do
sistema era integrar os dados de
todas as delegacias do Brasil para
permitir o desenvolvimento da
inteligência policial e técnicas mais
avançadas de combate ao crime.
Mas até hoje nenhum estado
brasileiro interligou 100% de suas
delegacias ao Sinesp. Só dez estados
começaram a repassar seus dados
ao sistema, ainda que parcialmente.
Muitas experiências ainda estão em
estágio de testes, como no
Maranhão e no Rio Grande do
Norte, onde, respectivamente,
apenas 3% e 5% das unidades da
Polícia Civil estão incluídas.

Dois módulos são apresentados
como vitrines do programa. Um é o
Sinesp Cidadão, aplicativo de
consulta que qualquer pessoa pode
baixar e fazer checagens sobre a
situação de veículos, mandados de
prisão e pessoas desaparecidas. O
outro já existia. É o Infoseg, que
ganhou um prenome. O Sinesp
Infoseg, aberto a profissionais de
segurança que tenham senha de
acesso, é um espaço virtual que
reúne diversas bases de dados, como
o Banco de Mandados de Prisão e
o Sistema Nacional de Armas, além
da base de dados da Receita
Federal e do Denatran. Presidente
do Fórum Brasileiro de Segurança
Pública, entidade que se tornou a
fonte mais detalhada sobre índices
criminais no Brasil, Renato Sérgio de
Lima afirma que o Sinesp não saiu
do papel por falhas anteriores ao
desenvolvimento dos programas. A
parte tecnológica, segundo ele, é a
mais simples de ser feita. O problema
é a implantação: — Não houve
pactuação metodológica com
parâmetros claros de como
classificar os delitos, e cada um faz
do jeito que quer. Nem houve
pactuação política, uma vez que
nenhum estado é obrigado a
alimentar o sistema.

A lei que criou o Sinesp prevê até
mesmo que os estados ficarão sem
receber recursos federais para o
combate à violência se não
alimentarem o sistema. Mas, com a
pressão cada vez maior dos

governadores por socorro na área
da segurança, a exigência não pegou.
Essa obrigação está repetida no
projeto de lei que cria o Sistema
Único de Segurança Pública (Susp),
previsto para ser votado semana que
vem na Câmara. Outra crítica comum
ao sistema é que ele se transformou
num “monstrengo cheio de braços”.
São oito módulos com diferentes
finalidades, como ambiente virtual
para monitorar gabinetes de gestão
integrada. — O Sinesp não é uma
fábrica de programas para serem
disponibilizados. É conseguir, em
primeiro lugar, ter estatísticas e
informações dos estados — critica
a advogada Isabel Figueiredo,
consultora na área de segurança.

RESISTÊNCIA HISTÓRICA À
INTEGRAÇÃO

Com a experiência de quem
participou da equipe que começou a
desenvolver o Sinesp e depois teve
que lidar com o sistema como
secretária adjunta de Segurança
Pública do Distrito Federal, Isabel
aponta um certo atropelo na
elaboração do banco de
informações: — Não há problema
em termos um sistema para fazer
inquéritos, outro para cadastrar
comunidades terapêuticas e daqui a
alguns anos dispor de tudo isso
informatizado. Mas penso que talvez
fosse mais adequado conseguir, num
primeiro momento, ter os dados de
crimes por meio dos boletins
eletrônicos. Ex-diretor da Secretaria
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Nacional de Segurança Pública e ex-
investigador da Polícia Civil, o
pesquisador e consultor Guaracy
Mingardi aponta a resistência
histórica das instituições da área em
abrir seus dados como mais um
obstáculo na implantação de uma
base única de informações.

— É a regra no Brasil: polícias
civil e militar não conversam. O
problema se repete até dentro de
cada instituição. O máximo que
acontece hoje é a informação ser
mais ou menos compartilhada apenas
dentro do departamento — diz. O
diretor do Instituto Sou da Paz,
Bruno Langeani, afirma que o
governo não comprou a briga para
vencer a resistência dos estados em
se integrar. — Essa tragédia no Brasil
de 60 mil mortes por ano está ligada
ao fato de não termos produção
sistemática de informação na

segurança pública — diz Langeani.
— O Sinesp, que iria suprir essa
lacuna, já recebeu um investimento
alto, mas falta clareza sobre o estágio
de implantação, quais instituições
estão usando, onde, de que maneira.

Questionado, o Ministério da
Segurança Pública, que agora herda
o sistema de informações da pasta
da Justiça, afirmou que houve
aportes adicionais de verba no ano
passado, mas não especificou o
motivo da queda nos investimentos.
Sobre a lentidão nas ações para
implementar o sistema criado há
quase seis anos, o órgão destacou
que é preciso considerar “questões
orçamentárias, complexidade do
projeto, evolução e maturidade do
sistema”. E ressaltou que a
“integração depende de anuência e
articulação com os entes federados”.
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Antecessor do ‘SUS da
Segurança’ foi deixado de lado

Programa encerrado sem
explicações tinha o mesmo nome
e recebeu quase R$ 2 bi

BRASÍLIA- A ideia de criar um
sistema unificado de segurança
pública, que está sendo discutida na
Câmara dos Deputados, está longe
do ineditismo. Um programa
semelhante, inclusive com o mesmo
nome, foi criado em 2003, primeiro
ano do governo Luiz Inácio Lula da
Silva. Entre 2004 e 2011, quase R$
2 bilhões foram gastos no Sistema
Único de Segurança Pública (SUSP)
original. O programa, no entanto, foi
encerrado sem maiores explicações
pelo Ministério da Justiça. De
acordo com um relatório da pasta,
de 2008, o programa foi criado
“para articular as ações federais,
estaduais e municipais na área da
segurança pública e da Justiça
Criminal, de forma a integrá-los na
prática, sem interferir na autonomia
dos órgãos de segurança". Após três
anos gastando, em média, R$ 172
milhões por ano, o maior repasse
ocorreu em 2007, quando R$ 762
milhões foram destinados ao

programa.

No ano seguinte, no entanto, os
recursos caíram pela metade (R$
348 milhões). Em 2009, uma queda
de 70%: foram repassados R$ 100
milhões. O valor teve poucas
variações entre 2010 (R$ 81
milhões) e 2011 (R$ 106 milhões).
Os dados são do Sistema Integrado
de Planejamento e Orçamento
(Siop). Na opinião de Paula
Ballesteros, pesquisadora do Centro
de Estudos da Justiça da
Organização dos Estados
Americanos (OEA), o SUSP nunca
foi, de fato, implementado. —
Algumas ações e estratégias
previstas dentro do sistema foram
sendo realizadas aleatoriamente —
avalia. Paula cita, entre os legados
do sistema, a reformulação do Fundo
Nacional de Segurança Pública. O
GLOBO procurou o Ministério da
Justiça para saber os motivos do
encerramento do SUSP e os
resultados do programa, mas não
teve uma resposta até o fechamento
desta edição. (Daniel Gullino)
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Governo deve aumentar
em 50% bônus de auditor

Com ameaça de greve dos
funcionários da Receita e do
Trabalho, governo estuda elevar
de R$ 3 mil para R$ 4,5 mil a
gratificação mensal

Adriana Fernandes/ BRASÍLIA

O governo deve aumentar de
R$ 3 mil para até R$ 4,5 mil
mensais o polêmico bônus de
eficiência de auditores da Receita
Federal e do Trabalho, criado no
fim de 2016, mas que ainda não
foi regulamentado. Mesmo com
esse aceno, os auditores, cujo
salário inicial é de R$ 20.123,53,
não estão satisfeitos e vão
pressionar para que o prêmio
chegue a R$ 7 mil por mês.
Segundo um integrante da equipe
econômica em "hipótese nenhuma"
o valor chegará a R$ 7 mil como
querem os auditores. A categoria,
porém, ameaça com paralisações
que podem prejudicar a retomada
da arrecadação de tributos, que
tem sido fundamental para a
melhora das contas públicas.

No limite, um auditor fiscal
poderá turbinar o salário até o teto
constitucional – que é a
remuneração dos ministros do
Supremo Tribunal Federal,
equivalente a cerca de R$ 33,7
mil. Como o Estado mostrou
ontem, o governo gastou R$ 23,2
bilhões em 2017 com o pagamento

de bônus a servidores do
Executivo, de acordo com
levantamento do Ministério do
Planejamento. Do total gasto, R$
1,34 bilhão foi para o pagamento
do bônus de eficiência para
auditores da Receita e do
Trabalho. Os bônus foram criados
para premiar a performance dos
funcionários públicos, mas acabam
funcionando como aumento de
remuneração.

Em 2017, a folha de pagamento
dos servidores da ativa dos três
Poderes custou R$ 288 bilhões aos
cofres públicos, 6,5% de alta real
(descontado a inflação) em relação
às despesas com o funcionalismo
no ano anterior. A proposta de
regulamentação do bônus aos
auditores da Receita está na Casa
Civil e deve ser editada em breve
pelo governo. A concessão do
bônus depende de cumprimento de
metas de produtividade dos
auditores. A ideia era postergar a
regulamentação, mas não foi
possível, segundo uma fonte do
governo.

De acordo com fontes da área
econômica, o Ministério do
Planejamento não queria fazer a
regulamentação agora, mas as
paralisações de funcionários da
Receita podem colocar em risco a
recuperação da arrecadação. O
bônus será concedido com receitas

que alimentam um fundo de
reestruturação do Fisco. A ideia
era que a receita viesse da
arrecadação de multa e leilões de
mercadorias apreendidas pelos
servidores. Valor. Segundo apurou
o Estadão/ Broadcast, a categoria
já aceitou abrir mão da fonte
"multas", mas espera que seja
colocado no lugar algo equivalente
em termos de resultado.

Os auditores estimam que, se o
acordo fechado com o governo em
março de 2016 tivesse sido
cumprido, o bônus estaria com
valor máximo de pelo menos R$ 7
mil, dependendo do alcance das
métricas de eficiência
institucional. Eles alegam que
tiveram reajuste menor do que o
de outras categorias em troca da
regulamentação do bônus. A
concessão do bônus tem o apoio
do comando da Receita, que teme
pela piora da arrecadação.

O argumento dos dirigentes da
Receita é que os procuradores da
Fazenda Nacional já estão
ganhando os chamados honorários
de sucumbência (quando a parte
derrotada deve bancar uma
espécie de prêmio à vencedora) em
valor próximo a R$ 7 mil. O
secretário da Receita, Jorge
Rachid, prometeu dar tratamento
isonômico para auditores e
procuradores da Fazenda.

ECONOMIAO ESTADO DE S. PAULO
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CONCURSOS »
Eleição deve atrasar nomeações

Lei Eleitoral determina a
suspensão de contratações no
serviço público no período que vai
de três meses antes do pleito até a
posse dos eleitos. Regra preocupa
quem aguarda ser chamado,
especialmente se a validade do
certame está perto do fim

ANNA RUSSI*
ANDRESSA PAULINO*

Anos de eleições podem
atrapalhar os planos de quem planeja
alcançar a sonhada estabilidade
financeira, já que nomeações dos
aprovados em processos seletivos
do setor público podem ser

suspensas. De acordo com a Lei
9.504, a Lei Geral das Eleições, a
realização de concursos não é
interrompida em ano eleitoral, mas
existem restrições. Segundo o texto,
são proibidas aos agentes públicos:
“nomear, contratar ou, de qualquer
forma, admitir, demitir sem justa
causa, suprimir ou readaptar
vantagens nos três meses que
antecedem o período e até a posse
dos eleitos”.

A lei não impede, contudo, a
realização dos processos seletivos,
como provas e testes práticos,
destaca o especialista em direito
processual do escritório Carvalho
Dantas e Palhares Advogados,

Fernando Dantas. “O cumprimento
das etapas dos concursos que
precedem os atos de nomeação não
é vedado pela legislação eleitoral. A
eleição afeta apenas a contratação
no período eleitoral”, esclarece.
“Passado o segundo turno, os
candidatos aprovados podem ser
convocados a tomar posse.”

Há exceções em relação à
aplicação da Lei Geral das Eleições
nos processos seletivos. Concursos
do Judiciário, do Ministério Público,
dos tribunais de contas e de órgãos
da Presidência podem, a qualquer
momento, convocar e nomear
aprovados, desde que com a
autorização do Executivo. “Esses
órgãos, a rigor, não se submetem ao
calendário eleitoral”, explica Dantas.

Demora
O estudante Jefferson Martins

Damasceno, 28 anos, teme que a
convocação para o cargo ao qual foi
habilitado possa demorar mais do
que o planejado. Damasceno foi
aprovado no certame da Companhia
Energética de Brasília (CEB) em
2014. “Estava terminando o curso de
técnico em eletrônica e me interessei.
Além de poder me aperfeiçoar no
campo de trabalho, a estabilidade no
emprego e o salário me atraíram”
conta. “A projeção salarial, na época,
era em torno de R$ 1.600, mais
gratificações. Ao todo, eu iria receber
cerca de R$ 4 mil.”

Com a crise financeira do

ECONOMIACORREIO BRAZILIENSE

Jefferson Damasceno teme que a convocação para o cargo ao qual
foi habilitado, na CEB, possa demorar. Prazo termina no fim do ano
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Governo do Distrito Federal, porém,
Damasceno até hoje não foi
nomeado. “A validade do concurso
era de dois anos. Logo, eles
prorrogaram por mais dois e estou
até o momento esperando para ser
chamado”, afirma. “São quatro anos
de espera. Já entrei até com processo
contra a empresa. O limite para as
nomeações é o fim deste ano e, como
temos eleições a caminho, corro o
risco de perder a vaga”,
complementa.

Para não ficar completamente
descoberto, o estudante buscou
alternativas. “Resolvi fazer um curso
técnico de enfermagem”, diz.
Quando estava terminando o curso,
Damasceno passou em um concurso
da Secretaria de Saúde — no qual
também aguarda a nomeação.
“Participei da seleção para avaliar
meu aprendizado, e acabei passando.
Como estou ligado à área da saúde
no momento, espero que as eleições
não atrapalhem minhas chances de
ser chamado”, conclui.

Segundo Fernando Dantas, os
atrasos em nomeações de
concursados têm também outros
motivos. “Há um quadro de restrição
orçamentária que impõe dificuldades
para contratações de maneira geral”,
afirma. “Há muita desorganização na
gestão de pessoal e isso afeta a
validade dos concursos. Há também
casos de contratação de terceirizados
em detrimento de concursados”,
destaca.

“A Lei de Responsabilidade
Fiscal impõe limites a contratações
no último ano de mandato dos
governantes”, acrescenta Dantas.
“Um governador, por exemplo, não

poderá deixar para 2019, como
herança, contratos que serão
executados no primeiro mandato do
sucessor. Tem que haver previsão do
número de vagas passíveis de serem
providas por concurso”, afirma.

Aluany Carvalho, 22, formada em
arquivologia, diz que decidiu estudar
para concursos porque sua área de
atuação é mais voltada ao setor
público. Sem nunca ter feito um
cursinho presencial, a  arquivista, que
fez estágio no Senado Federal,
gostaria de passar em um certame
da área legislativa. “Quando estava
no Senado, acompanhava grande
parte do que acontecia no país, mas
acho que tem muitos órgãos que
podem me proporcionar boas
experiências”, observa.

Polícia Federal
Quem aguarda os concursos da

Polícia Federal (PF) e da Polícia
Rodoviária Federal (PRF) também
podem esperar um bom tempo pela
nomeação, caso seja aprovado. O
lançamento das seleções, ainda em
2018, foi anunciado pelo ministro da
Segurança Pública, Raul Jungmann,
no fim de fevereiro, como uma das
medidas de combate à violência.
Porém, dificilmente os aprovados
começarão a trabalhar tão cedo.
Além de todo o processo de
lançamento de edital e realização de
provas, os habilitados terão de
passar por treinamento específico
nas duas corporações antes de
poderem sair às ruas.

Mapa das admissões

Em janeiro de 2018, 3.961
pessoas entraram no serviço público
da União e nos quadros do Governo

do Distrito Federal. Com 2.314
novos contratos, o órgão que mais
recebeu servidores foi o Ministério
da Educação. Os dados são do
Painel Estatístico de Pessoal, do
Ministério do Planejamento, que
agrupa as nomeações do governo
federal e da administração local. Em
todo o ano passado, 57.458 pessoas
entraram na área pública federal e do
GDF.

O Centro-Oeste se destaca
como a região com maior número de
pessoas ingressando no mercado de
trabalho por meio de concurso
público, o que reflete o peso do
Distrito Federal nesses números. Em
janeiro, foram 1.228 pessoas, o
equivalente a 33,3% do total de
nomeados no país. Em segundo lugar
está o Nordeste, com 938 (25,4%),
seguido do Sudeste, com 682
(18,5%).

Os números evidenciam uma
diferença interessante quanto ao nível
de escolaridade. Analisando os
dados nacionais, é possível notar que
o maior número de ingressos é de
pessoas de nível superior de ensino
— 1.929 pessoas, ou 52,3% do total
de janeiro. A seguir, vêm 955
pessoas com nível de escolaridade
médio ou fundamental (25,9%) e, por
último, a categoria outros, com 807
nomeados (21,9%).

Nos dados relativos ao DF,
contudo, a categoria outros
representa 64,9% dos contratados
em janeiro, ou 694 pessoas, à frente
dos nomeados que têm grau superior
(27,5%, 275 pessoas) e daqueles
com formação de nível fundamental
ou médio. (101 pessoas, 9,4%). (AR
e AP)
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*Estagiárias sob supervisão de Odail Figueiredo
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Suspensa seleção da Novacap

Uma notícia pegou de surpresa os
candidatos inscritos no concurso público
da companhia Urbanizadora da Nova
Capital (Novacap). O Tribunal de Contas
do Distrito Federal (TCDF) suspendeu a
seleção por tempo indeterminado, segundo
nota publicada pela banca organizadora do
processo seletivo, a Inaz do Pará, no último
sábado. As provas aconteceriam no
próximo domingo. O concurso oferece 96
vagas para cargos de níveis médio e
superior. Em janeiro, a Novacap havia
realizado uma série de retificações no edital
do concurso devido a questionamentos do
TCDF.


